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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 46/2006
de 28 de Agosto

Proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência
e da existência de risco agravado de saúde

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei tem por objecto prevenir e proibir
a discriminação, directa ou indirecta, em razão da defi-
ciência, sob todas as suas formas, e sancionar a prática
de actos que se traduzam na violação de quaisquer direi-
tos fundamentais, ou na recusa ou condicionamento do
exercício de quaisquer direitos económicos, sociais, cul-
turais ou outros, por quaisquer pessoas, em razão de
uma qualquer deficiência.

2 — O disposto na presente lei aplica-se igualmente
à discriminação de pessoas com risco agravado de saúde.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — A presente lei vincula todas as pessoas singulares
e colectivas, públicas ou privadas.

2 — O disposto na presente lei não prejudica a vigên-
cia e a aplicação das disposições de natureza legislativa,
regulamentar ou administrativa que beneficiem as pes-
soas com deficiência com o objectivo de garantir o exer-
cício, em condições de igualdade, dos direitos nela
previstos.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Discriminação directa» a que ocorre sempre que
uma pessoa com deficiência seja objecto de um tra-
tamento menos favorável que aquele que é, tenha sido
ou venha a ser dado a outra pessoa em situação
comparável;

b) «Discriminação indirecta» a que ocorre sempre
que uma disposição, critério ou prática aparentemente
neutra seja susceptível de colocar pessoas com deficiên-
cia numa posição de desvantagem comparativamente
com outras pessoas, a não ser que essa disposição, cri-
tério ou prática seja objectivamente justificado por um
fim legítimo e que os meios utilizados para o alcançar
sejam adequados e necessários;

c) «Pessoas com risco agravado de saúde» pessoas
que sofrem de toda e qualquer patologia que determine
uma alteração orgânica ou funcional irreversível, de
longa duração, evolutiva, potencialmente incapacitante,
sem perspectiva de remissão completa e que altere a
qualidade de vida do portador a nível físico, mental,
emocional, social e económico e seja causa potencial
de invalidez precoce ou de significativa redução de espe-
rança de vida;

d) «Discriminação positiva» medidas destinadas a
garantir às pessoas com deficiência o exercício ou o
gozo, em condições de igualdade, dos seus direitos.

CAPÍTULO II

Práticas discriminatórias

Artigo 4.o

Práticas discriminatórias

Consideram-se práticas discriminatórias contra pes-
soas com deficiência as acções ou omissões, dolosas ou
negligentes, que, em razão da deficiência, violem o prin-
cípio da igualdade, designadamente:

a) A recusa de fornecimento ou o impedimento de
fruição de bens ou serviços;

b) O impedimento ou a limitação ao acesso e exercício
normal de uma actividade económica;

c) A recusa ou o condicionamento de venda, arren-
damento ou subarrendamento de imóveis, bem como
o acesso ao crédito bancário para compra de habitação,
assim como a recusa ou penalização na celebração de
contratos de seguros;

d) A recusa ou o impedimento da utilização e divul-
gação da língua gestual;

e) A recusa ou a limitação de acesso ao meio edificado
ou a locais públicos ou abertos ao público;

f) A recusa ou a limitação de acesso aos transportes
públicos, quer sejam aéreos, terrestres ou marítimos;

g) A recusa ou a limitação de acesso aos cuidados
de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públi-
cos ou privados;

h) A recusa ou a limitação de acesso a estabeleci-
mentos de ensino, públicos ou privados, assim como
a qualquer meio de compensação/apoio adequado às
necessidades específicas dos alunos com deficiência;

i) A constituição de turmas ou a adopção de outras
medidas de organização interna nos estabelecimentos
de ensino público ou privado, segundo critérios de dis-
criminação em razão da deficiência, salvo se tais critérios
forem justificados pelos objectivos referidos no n.o 2
do artigo 2.o;

j) A adopção de prática ou medida por parte de qual-
quer empresa, entidade, órgão, serviço, funcionário ou
agente da administração directa ou indirecta do Estado,
das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, que
condicione ou limite a prática do exercício de qualquer
direito;

l) A adopção de acto em que, publicamente ou com
intenção de ampla divulgação, pessoa singular ou colec-
tiva, pública ou privada, emita uma declaração ou trans-
mita uma informação em virtude da qual um grupo de
pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado por moti-
vos de discriminação em razão da deficiência;

m) A adopção de medidas que limitem o acesso às
novas tecnologias.

Artigo 5.o

Discriminação no trabalho e no emprego

1 — Consideram-se práticas discriminatórias contra
pessoas com deficiência, para além do disposto no
Código do Trabalho:

a) A adopção de procedimento, medida ou critério,
directamente pelo empregador ou através de instruções
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dadas aos seus trabalhadores ou a agência de emprego,
que subordine a factores de natureza física, sensorial
ou mental a oferta de emprego, a cessação de contrato
de trabalho ou a recusa de contratação;

b) A produção ou difusão de anúncios de ofertas de
emprego, ou outras formas de publicidade ligada à pré-
-selecção ou ao recrutamento, que contenham, directa
ou indirectamente, qualquer especificação ou preferên-
cia baseada em factores de discriminação em razão da
deficiência;

c) A adopção pelo empregador de prática ou medida
que no âmbito da relação laboral discrimine um tra-
balhador ao seu serviço.

2 — É proibido despedir, aplicar sanções ou preju-
dicar por qualquer outro meio o trabalhador com defi-
ciência por motivo do exercício de direito ou de acção
judicial contra prática discriminatória.

3 — As práticas discriminatórias definidas no n.o 1
não constituirão discriminação se, em virtude da natu-
reza da actividade profissional em causa ou do contexto
da sua execução, a situação de deficiência afecte níveis
e áreas de funcionalidade que constituam requisitos
essenciais e determinantes para o exercício dessa acti-
vidade, na condição de o objectivo ser legítimo e o requi-
sito proporcional.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no número
anterior deverá ser analisada a viabilidade de a entidade
empregadora levar a cabo as medidas adequadas, em
função das necessidades de uma situação concreta, para
que a pessoa portadora de deficiência tenha acesso a
um emprego, ou que possa nele progredir, ou para que
lhe seja ministrada formação, excepto se essas medidas
implicarem encargos desproporcionados para a entidade
empregadora.

5 — Os encargos não são considerados desproporcio-
nados quando forem suficientemente compensados por
medidas promovidas pelo Estado em matéria de inte-
gração profissional de cidadãos com deficiência.

6 — A decisão da entidade empregadora relativa à
alínea a) do n.o 1 e a aferição do disposto nos n.os 4
e 5 do presente artigo carecem sempre de parecer prévio
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Inte-
gração das Pessoas com Deficiência (SNRIPD).

Artigo 6.o

Ónus da prova

1 — Cabe a quem alegar a discriminação em razão da
deficiência fundamentá-la, apresentando elementos de
facto susceptíveis de a indiciarem, incumbindo à outra parte
provar que as diferenças de tratamento não assentam em
nenhum dos factores indicados nos artigos 4.o e 5.o

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos
processos de natureza penal e contra-ordenacional.

Artigo 7.o

Indemnização

1 — A prática de qualquer acto discriminatório contra
pessoa com deficiência confere-lhe o direito a uma
indemnização, por danos patrimoniais e não patrimo-
niais, nos termos gerais.

2 — Na fixação da indemnização o tribunal deve aten-
der ao grau de violação dos interesses em causa, ao

poder económico dos autores das infracções e às con-
dições da pessoa alvo da prática discriminatória.

3 — As sentenças condenatórias proferidas em sede
de responsabilidade civil são, após trânsito em julgado,
obrigatoriamente publicadas, a expensas dos responsá-
veis, numa das publicações periódicas diárias de maior
circulação do país, por extracto, do qual devem constar
apenas os factos comprovativos da prática discrimina-
tória em razão da deficiência, a identidade dos ofendidos
e dos condenados e as indemnizações fixadas.

4 — A publicação da identidade dos ofendidos
depende do consentimento expresso destes manifestado
até ao final da audiência de julgamento.

5 — A publicação tem lugar no prazo de cinco dias
a contar da notificação judicial.

CAPÍTULO III

Órgãos competentes

Artigo 8.o

Extensão de competências

1 — A aplicação da presente lei será acompanhada
pelo SNRIPD.

2 — Para além das atribuições e competências pre-
vistas no Decreto Regulamentar n.o 56/97, de 31 de
Dezembro, e no n.o 4 do artigo 5.o da presente lei, com-
pete ao SNRIPD emitir parecer obrigatório não vin-
culativo em todos os processos de inquérito, disciplinares
e sindicâncias instaurados pela Administração Pública
por actos proibidos pela presente lei e praticados por
titulares de órgãos, funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

3 — Compete ainda ao SNRIPD apresentar ao
Governo um relatório anual que incluirá obrigatoria-
mente uma menção à informação recolhida sobre prática
de actos discriminatórios e sanções eventualmente
aplicadas.

CAPÍTULO IV

Regime sancionatório

Artigo 9.o

Contra-ordenações

1 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no capítulo II da presente lei por pessoa singular
constitui contra-ordenação punível com coima graduada
entre 5 e 10 vezes o valor da retribuição mínima mensal
garantida, sem prejuízo do disposto no n.o 5 e da even-
tual responsabilidade civil ou da aplicação de outra san-
ção que ao caso couber.

2 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no capítulo II da presente lei por pessoa colectiva
de direito privado ou de direito público constitui con-
tra-ordenação punível com coima graduada entre 20 e
30 vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida,
sem prejuízo do disposto no n.o 5 e da eventual res-
ponsabilidade civil ou da aplicação de outra sanção que
ao caso couber.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — A requerimento do agente, a entidade compe-

tente para a aplicação das coimas ou o tribunal podem
ordenar que a coima seja total ou parcialmente subs-
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tituída por dias de trabalho em estabelecimentos, obras
do Estado ou de outras pessoas colectivas de direito
público ou de instituições particulares de solidariedade
social cuja principal vocação seja a prestação de serviços
às pessoas com deficiência e suas famílias, quando con-
cluírem que esta forma de cumprimento se adequa à
gravidade da contra-ordenação e às circunstâncias do
caso.

5 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no artigo 5.o constitui contra-ordenação muito
grave, aplicando-se o regime contra-ordenacional pre-
visto no Código do Trabalho.

Artigo 10.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com
as coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades

cujo exercício dependa de título público ou de auto-
rização ou homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outor-
gado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrematações
ou concursos públicos que tenham por objecto a emprei-
tada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento
de bens e serviços públicos e a atribuição de licenças
ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de auto-
ridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás;
h) Publicidade da decisão condenatória;
i) Advertência ou censura públicas aos autores da

prática discriminatória.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a g) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 11.o

Reincidência

Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo
das coimas previstas no artigo 9.o da presente lei são
elevados para o dobro.

Artigo 12.o

Registo

1 — As entidades administrativas com competência
para aplicar coimas no âmbito da presente lei e os tri-
bunais comunicam todas as decisões comprovativas de
prática discriminatória em função da deficiência ao
SNRIPD, que organiza um registo das mesmas.

2 — As entidades referidas no número anterior
podem solicitar, no decurso de qualquer processo
baseado na violação do direito à igualdade de trata-
mento, informação ao SNRIPD sobre a existência de
qualquer decisão já transitada em julgado relativa à enti-
dade em causa.

3 — A informação referida no número anterior deve
ser prestada às entidades requerentes no prazo de oito
dias a contar da notificação.

Artigo 13.o

Concurso de infracções

1 — Se o mesmo facto constituir, simultaneamente,
ilícito penal e contra-ordenação, o agente é punido sem-
pre a título penal.

2 — As sanções aplicadas às contra-ordenações em
concurso são sempre cumuladas materialmente.

Artigo 14.o

Omissão de dever

Sempre que a contra-ordenação resulte da omissão
de um dever, a aplicação da sanção e o pagamento da
coima não dispensa o agente do seu cumprimento, se
este ainda for possível.

Artigo 15.o

Direitos processuais das organizações de pessoas com deficiência

1 — As associações de pessoas portadoras de defi-
ciência, previstas na Lei n.o 127/99, de 20 de Agosto,
e, bem assim, todas as outras organizações cujo escopo
principal seja a representação, a defesa e a promoção
dos direitos e interesses das pessoas com deficiência,
ou a prestação de serviços às pessoas com deficiência
e suas famílias, têm legitimidade para intervir, em repre-
sentação ou em apoio do interessado e com a aprovação
deste, nos respectivos processos jurisdicionais.

2 — As entidades referidas no número anterior, quando
o requeiram, gozam do direito a acompanharem o pro-
cesso contra-ordenacional pela prática de qualquer acto
discriminatório referido no capítulo II da presente lei.

3 — Em caso de crime cometido contra pessoa com
deficiência, e praticado em razão dessa deficiência, as
entidades referidas no n.o 1 gozam do direito de se cons-
tituírem como assistentes nos respectivos processos-
-crime.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.o

Regulamentação

Compete ao Governo, no âmbito da regulamentação
da presente lei, tomar as medidas necessárias para o
acompanhamento da sua aplicação, definir as entidades
administrativas com competência para a aplicação das
coimas pela prática dos actos discriminatórios referidos
no capítulo II e as entidades beneficiárias do produto
das coimas, no prazo de 120 dias após a sua publicação.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação, salvo quanto às disposições com inci-
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dência orçamental, que entram em vigor com o Orça-
mento do Estado subsequente à sua aprovação.

Aprovada em 20 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 47/2006

de 28 de Agosto

Define o regime de avaliação, certificação e adopção dos manuais
escolares do ensino básico e do ensino secundário, bem como
os princípios e objectivos a que deve obedecer o apoio sócio-
-educativo relativamente à aquisição e ao empréstimo de
manuais escolares.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei define o regime de avaliação, certi-
ficação e adopção aplicável aos manuais escolares e
outros recursos didáctico-pedagógicos do ensino básico
e do ensino secundário, bem como os princípios e objec-
tivos a que deve obedecer o apoio sócio-educativo rela-
tivamente à aquisição e ao empréstimo de manuais
escolares.

Artigo 2.o

Princípios orientadores

1 — O regime de avaliação, certificação e adopção
dos manuais escolares assenta nos seguintes princípios
orientadores:

a) Liberdade e autonomia científica e pedagógica na
concepção e na elaboração dos manuais escolares;

b) Liberdade e autonomia dos agentes educativos,
mormente os docentes, na escolha e na utilização dos
manuais escolares no contexto do projecto educativo
da escola ou do agrupamento de escolas;

c) Liberdade de mercado e de concorrência na pro-
dução, edição e distribuição de manuais escolares;

d) Qualidade científico-pedagógica dos manuais esco-
lares e sua conformidade com os objectivos e conteúdos
do currículo nacional e dos programas e orientações
curriculares;

e) Equidade e igualdade de oportunidades no acesso
aos recursos didáctico-pedagógicos.

2 — O papel do Estado na prossecução dos princípios
definidos no número anterior concretiza-se nas seguintes
linhas de actuação:

a) Definição do regime de adopção formal dos
manuais escolares pelas escolas e pelos agrupamentos
de escolas;

b) Definição do regime de avaliação e certificação
dos manuais escolares para efeitos da sua adopção for-
mal pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas;

c) Promoção da qualidade científico-pedagógica dos
manuais escolares e dos demais recursos didáctico-
-pedagógicos;

d) Promoção da estabilidade dos programas de estu-
dos e dos instrumentos didácticos correspondentes;

e) Apoio à aquisição e à utilização dos manuais
escolares;

f) Formação dos docentes e responsáveis educativos
em avaliação de manuais escolares.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do disposto na presente lei, entende-se
por:

a) «Programa» o conjunto de orientações curriculares,
sujeitas a aprovação nos termos da lei, específicas para
uma dada disciplina ou área curricular disciplinar, defi-
nidoras de um percurso para alcançar um conjunto de
aprendizagens e de competências definidas no currículo
nacional do ensino básico ou no currículo nacional do
ensino secundário;

b) «Manual escolar» o recurso didáctico-pedagógico
relevante, ainda que não exclusivo, do processo de
ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de
apoio ao trabalho autónomo do aluno que visa contribuir
para o desenvolvimento das competências e das apren-
dizagens definidas no currículo nacional para o ensino
básico e para o ensino secundário, apresentando infor-
mação correspondente aos conteúdos nucleares dos pro-
gramas em vigor, bem como propostas de actividades
didácticas e de avaliação das aprendizagens, podendo
incluir orientações de trabalho para o professor;

c) «Outros recursos didáctico-pedagógicos» os recur-
sos de apoio à acção do professor e à realização de
aprendizagens dos alunos, independentemente da forma
de que se revistam, do suporte em que são disponi-
bilizados e dos fins para que foram concebidos, apre-
sentados de forma inequivocamente autónoma em rela-
ção aos manuais escolares;

d) «Promoção» o conjunto de actividades, desenvol-
vidas exclusivamente pelos autores e editores, destinadas
a dar a conhecer às escolas e aos professores o conteúdo,
a organização e as demais características dos manuais
escolares e outros recursos didácticos objecto de pro-
cedimento de adopção.

Artigo 4.o

Vigência dos manuais escolares

1 — O período de vigência dos manuais escolares do
ensino básico e do ensino secundário é, em regra, de
seis anos, devendo ser idêntico ao dos programas das
disciplinas a que se referem.

2 — Tendo em vista a elaboração, a produção e os
demais procedimentos previstos na presente lei relativos
aos manuais escolares e a outros recursos didáctico-
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-pedagógicos, os programas de cada uma das disciplinas
e áreas curriculares disciplinares são divulgados até
20 meses antes do início do ano lectivo a que digam
respeito.

3 — Nos casos em que o conhecimento científico evo-
lua de forma célere ou o conteúdo dos programas se
revele desfasado relativamente ao conhecimento cien-
tífico generalizadamente aceite, pode o prazo de vigên-
cia para o manual escolar da disciplina afectada ser
fixado em período mais curto ou ser determinada a revi-
são do programa, mediante despacho do Ministro da
Educação.

Artigo 5.o

Elaboração, produção e distribuição

1 — A iniciativa da elaboração, da produção e da dis-
tribuição de manuais escolares e de outros recursos
didáctico-pedagógicos pertence aos autores, aos editores
ou a outras instituições legalmente habilitadas para o
efeito.

2 — Na ausência de iniciativas editoriais que asse-
gurem a satisfação da procura, compete ao Estado pro-
mover ou providenciar a elaboração, a produção e a
distribuição de manuais escolares ou de outros recursos
didáctico-pedagógicos.

3 — Os docentes podem elaborar materiais didácti-
co-pedagógicos próprios, em ordem ao desenvolvimento
dos conteúdos programáticos e de acordo com os objec-
tivos pedagógicos definidos nos programas, desde que
tal não implique despesas suplementares para os alunos.

Artigo 6.o

Responsabilidade pelo fornecimento de manuais escolares

1 — Os editores dos manuais escolares adoptados são
responsáveis, durante todo o período de vigência da
adopção, pelo fornecimento do mercado em tempo útil,
respondendo igualmente pelos prejuízos que o atraso,
a suspensão ou a interrupção injustificados causem ao
regular funcionamento do ano lectivo.

2 — A medida de responsabilidade a que se refere
o número anterior determina-se pelas despesas em que
o Estado, as escolas e os agrupamentos de escolas ou
os alunos hajam de incorrer na obtenção de outros recur-
sos didáctico-pedagógicos.

3 — Não é considerada justificação atendível para
suspensão ou interrupção do fornecimento do mercado
qualquer factor que releve das relações entre os autores
e os editores, designadamente qualquer litígio emer-
gente dos direitos de autor.

4 — Verificando-se interrupção de fornecimento por
razões consideradas atendíveis pelo Ministério da Edu-
cação, é determinada a abertura de período excepcional
de adopção atentas as circunstâncias de cada caso.

CAPÍTULO II

Avaliação, certificação e adopção dos manuais escolares
e de outros recursos didáctico-pedagógicos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.o

Objectivos gerais

1 — É objectivo do procedimento de adopção de
manuais escolares garantir o acesso de todos os alunos,

em condições de equidade, a um recurso didáctico-pe-
dagógico, sem exclusão de outros, que seja especialmente
adequado para o desenvolvimento das competências e
aprendizagens do currículo nacional no contexto sócio-
-educativo específico da escola.

2 — São objectivos do procedimento de avaliação e
certificação de manuais escolares garantir a qualidade
científica e pedagógica dos manuais a adoptar, assegurar
a sua conformidade com os objectivos e conteúdos do
currículo nacional e dos programas ou orientações cur-
riculares em vigor e atestar que constituem instrumento
adequado de apoio ao ensino e à aprendizagem e à
promoção do sucesso educativo.

Artigo 8.o

Intervenientes e organização

1 — Nos procedimentos de adopção, avaliação e cer-
tificação dos manuais escolares intervêm os docentes,
no âmbito dos órgãos de coordenação e orientação edu-
cativa das escolas ou dos agrupamentos de escolas, e
as comissões de avaliação.

2 — Os procedimentos de adopção, avaliação e cer-
tificação desenvolvem-se em duas fases:

a) Uma fase de avaliação e de certificação dos
manuais escolares, a cargo de comissões de avaliação,
que se traduz na atribuição de uma certificação de qua-
lidade científico-pedagógica;

b) Uma fase de avaliação e adopção, a realizar pelos
docentes nas escolas, tendo em vista a apreciação da
adequação dos manuais certificados ao projecto edu-
cativo respectivo.

3 — Os procedimentos a adoptar para salvaguarda
do interesse público quando, por circunstâncias extraor-
dinárias, não seja possível concluir em tempo útil a fase
de avaliação e certificação são determinados por decre-
to-lei.

SECÇÃO II

Avaliação e certificação dos manuais escolares

Artigo 9.o

Comissões de avaliação

1 — As comissões de avaliação têm como missão rea-
lizar a avaliação para certificação dos manuais escolares,
dispõem de autonomia científica, técnica e pedagógica
e são constituídas por despacho do Ministro da Edu-
cação, sob proposta do serviço do Ministério da Edu-
cação responsável pela coordenação pedagógica e cur-
ricular.

2 — As comissões de avaliação organizam-se por
ciclo, por ano de escolaridade, por disciplina ou por
área curricular disciplinar e são constituídas por um
mínimo de três e um máximo de cinco especialistas de
reconhecida competência, integrando, designadamente:

a) Docentes e investigadores do ensino superior das
áreas científica e pedagógica;

b) Docentes do quadro de nomeação definitiva em
exercício no mesmo nível de ensino a que se refere
o manual de avaliação no caso do 1.o ciclo do ensino
básico, e do mesmo grupo disciplinar ou especialidade
no caso dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino
secundário;
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c) Membros de sociedades ou associações científicas
e pedagógicas de área relacionada com a avaliação em
causa.

3 — Sempre que se justifique, a título excepcional,
podem ainda as comissões de avaliação integrar outros
peritos de reconhecida competência.

4 — Sempre que possível, o Ministério da Educação
solicitará às instituições de ensino superior e às socie-
dades ou associações científicas e pedagógicas a indi-
cação dos peritos que integrarão as comissões referidas
nos números anteriores.

5 — Os membros das comissões de avaliação não
podem ser autores de manuais escolares nem deter
quaisquer interesses directos ou indirectos em empresas
editoras.

6 — Cabe ao serviço do Ministério da Educação res-
ponsável pela coordenação pedagógica e curricular asse-
gurar o apoio técnico e logístico às comissões de
avaliação.

7 — A avaliação para a certificação pode ainda ser
efectuada por entidades devidamente acreditadas para
o efeito pelo serviço do Ministério da Educação res-
ponsável pela coordenação pedagógica e curricular, em
termos a definir por decreto-lei.

Artigo 10.o

Candidatura à atribuição de certificação

1 — O procedimento da avaliação para a certificação
dos manuais escolares inicia-se com a fixação, pelo diri-
gente máximo do serviço do Ministério da Educação
responsável pela coordenação pedagógica e curricular,
de um prazo, não inferior a um mês, para a apresentação
de candidaturas por parte das entidades referidas no
n.o 1 do artigo 5.o

2 — O termo do prazo definido no número anterior
tem a antecedência de pelo menos seis meses sobre
o início do processo de adopção de manuais.

3 — A decisão que determina o início do procedi-
mento da avaliação para a certificação dos manuais esco-
lares referida no n.o 1 é publicitada no sítio oficial do
Ministério da Educação.

4 — São condições de admissão da candidatura à ava-
liação de manuais escolares para a certificação da qua-
lidade científica e pedagógica:

a) Terem sido expressamente desenvolvidos para o
ensino básico e para o ensino secundário;

b) Apresentarem declaração referente a caracterís-
ticas materiais, designadamente quanto ao formato, ao
peso, à robustez e à dimensão dos caracteres de
impressão;

c) Serem acompanhados da atestação de revisão lin-
guística e científica, bem como da conformidade com
as normas do sistema internacional de unidades e de
escrita;

d) Ter sido efectuado o pagamento do montante defi-
nido para a admissão da candidatura.

5 — A decisão sobre aceitação da candidatura de
manuais para efeitos de avaliação e de certificação é
da competência do dirigente máximo do serviço do
Ministério da Educação responsável pela coordenação
pedagógica e curricular.

6 — O processo de avaliação para certificação, no seu
conjunto, obedece a um calendário com a duração

máxima de 12 semanas, a contar da data de comunicação
de aceitação da candidatura.

Artigo 11.o

Critérios de avaliação e decisão das comissões

1 — Na avaliação para a certificação dos manuais
escolares, as comissões consideram obrigatoriamente os
seguintes critérios:

a) Rigor científico, linguístico e conceptual;
b) Adequação ao desenvolvimento das competências

definidas no currículo nacional;
c) Conformidade com os objectivos e conteúdos dos

programas ou orientações curriculares em vigor;
d) Qualidade pedagógica e didáctica, designadamente

no que se refere ao método, à organização, a informação
e a comunicação;

e) Possibilidade de reutilização e adequação ao
período de vigência previsto;

f) A qualidade material, nomeadamente a robustez
e o peso.

2 — As comissões de avaliação atendem também aos
princípios e valores constitucionais, designadamente da
não discriminação e da igualdade de género.

3 — As comissões de avaliação atendem também à
diversidade social e cultural do universo de alunos a
que se destinam os manuais escolares, bem como à plu-
ralidade de projectos educativos das escolas.

Artigo 12.o

Efeitos da avaliação

1 — O resultado da avaliação efectuada pelas comis-
sões de avaliação exprime-se numa menção de Certi-
ficado ou Não certificado, sendo objecto de homologação
pelo dirigente máximo do serviço do Ministério da Edu-
cação responsável pela coordenação pedagógica e cur-
ricular.

2 — As decisões das comissões de avaliação e a res-
pectiva fundamentação constam de um relatório final,
o qual é objecto de audiência escrita dos candidatos.

3 — No decurso do processo de avaliação para cer-
tificação, as comissões de avaliação podem proceder a
uma recomendação de alteração de aspectos pontuais
dos manuais, em termos a definir por decreto-lei.

4 — O editor ou autor cujo manual seja objecto de
certificação pode publicitá-la pelos meios que entender
convenientes, designadamente pela aposição dessa men-
ção na capa ou na contracapa do manual.

Artigo 13.o

Recurso

1 — Do despacho de homologação a que se refere
o n.o 1 do artigo anterior cabe recurso hierárquico facul-
tativo para o Ministro da Educação.

2 — Para formar a sua decisão sobre o recurso pre-
visto no número anterior, pode o Ministro da Educação
determinar a reapreciação do relatório pela respectiva
comissão de avaliação ou solicitar pareceres a outros
peritos de reconhecida competência e idoneidade.
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Artigo 14.o

Divulgação da lista dos manuais escolares certificados

A divulgação da lista dos manuais escolares certifi-
cados é feita pelo Ministério da Educação, através da
publicação da mesma, no seu sítio oficial na Internet.

SECÇÃO III

Avaliação e certificação de outros recursos didáctico-pedagógicos

Artigo 15.o

Avaliação e certificação de outros recursos didáctico-pedagógicos

O Governo pode determinar procedimentos de ava-
liação e certificação relativamente a outros recursos
didáctico-pedagógicos que se configurem adequados
para o processo de ensino e aprendizagem, indepen-
dentemente do tipo de suporte.

SECÇÃO IV

Avaliação e adopção dos manuais escolares

Artigo 16.o

Princípios gerais

1 — A adopção dos manuais escolares é o resultado
do processo pelo qual a escola ou o agrupamento de
escolas avalia a adequação dos manuais certificados, nos
termos do n.o 1 do artigo 12.o, ao respectivo projecto
educativo.

2 — A adopção dos manuais escolares pelas escolas
e pelos agrupamentos de escolas é da competência do
respectivo órgão de coordenação e orientação educativa,
devendo ser devidamente fundamentada e registada em
grelhas de avaliação elaboradas para o efeito pelo Minis-
tério da Educação.

3 — O processo de adopção tem a duração de qua-
tro semanas a partir da 2.a semana do 3.o período do
ano lectivo anterior ao início de vigência dos manuais
escolares.

Artigo 17.o

Decisão de não adopção

Quando for considerado adequado ao respectivo pro-
jecto educativo, o órgão de coordenação e orientação
educativa das escolas e dos agrupamentos de escolas
pode não proceder à adopção de manuais escolares,
devendo, neste caso, ser comunicados os fundamentos
desta decisão ao Ministério da Educação.

Artigo 18.o

Manuais para alunos com necessidades
educativas especiais de carácter prolongado

No processo de adopção de manuais escolares des-
tinados a alunos com necessidades educativas especiais
de carácter prolongado intervêm obrigatoriamente os
professores de educação especial, sendo tida em con-
sideração a existência de manuais disponíveis em for-
mato adaptado, adequado aos alunos em causa.

Artigo 19.o

Alterações à lista de manuais escolares adoptados

1 — A divulgação da lista dos manuais escolares adop-
tados faz-se pela publicação da mesma no sítio oficial

do Ministério da Educação na Internet e por afixação
de edital na própria escola e no agrupamento de escolas.

2 — Após a divulgação da decisão de adopção não
são permitidas alterações às listas de manuais escolares
adoptados, salvo reconhecida necessidade comprovada
pelo Ministério da Educação.

Artigo 20.o

Procedimentos de adopção e divulgação

Os demais procedimentos para a adopção e a divul-
gação da adopção dos manuais escolares a seguir pelas
escolas e pelos agrupamentos de escolas são definidos
por portaria do Ministro da Educação.

SECÇÃO V

Da promoção de manuais escolares e de outros
recursos didáctico-pedagógicos

Artigo 21.o

Princípios gerais

1 — As actividades de promoção, directa ou indirecta,
de manuais escolares e de outros recursos didáctico-
-pedagógicos dentro dos estabelecimentos de ensino têm
a duração de duas semanas, não podendo ir além do
fim da 1.a semana do 3.o período do ano escolar anterior
ao início do período de vigência da adopção dos manuais
escolares.

2 — Os órgãos de direcção das escolas e dos agrupa-
mentos de escolas garantem a transparência e a publi-
cidade das actividades de promoção de manuais escolares
que decorram no seu interior e asseguram a efectiva igual-
dade de acesso entre todos os promotores.

3 — As actividades de promoção de manuais esco-
lares e de outros recursos didáctico-pedagógicos, a rea-
lizar nos termos dos números anteriores, são dirigidas
ao órgão competente para a sua adopção, sendo proibida
qualquer actividade promocional dirigida aos professo-
res susceptível de condicionar a decisão de adopção,
designadamente a que inclua a oferta de manuais esco-
lares, bem como de qualquer outro recurso didác-
tico-pedagógico.

Artigo 22.o

Incompatibilidade das actividades de promoção

É vedado a qualquer docente, funcionário, agente ou
detentor de qualquer outro vínculo laboral ao Ministério
da Educação o desenvolvimento de actividades de pro-
moção de manuais escolares e de outros recursos didác-
tico-pedagógicos dentro do recinto dos estabelecimentos
de ensino.

CAPÍTULO III

Preço dos manuais escolares e de outros
recursos didáctico-pedagógicos

Artigo 23.o

Princípios

O preço dos manuais escolares e de outros recursos
didáctico-pedagógicos para o ensino básico e para o
ensino secundário atende aos interesses das famílias e
dos editores e assenta nos princípios de liberdade de
edição, por um lado, e de equidade social, por outro,
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tendo presente a natureza específica do bem público
que representam e o imperativo de proporcionar aos
cidadãos um nível elevado de educação.

Artigo 24.o

Regime do preço dos manuais escolares
e de outros recursos didáctico-pedagógicos

1 — Os preços dos manuais escolares e de outros
recursos didáctico-pedagógicos estão sujeitos ao regime
de preços convencionados, a fixar por portaria conjunta
dos Ministros da Economia e da Inovação e da Edu-
cação.

2 — Os preços máximos dos manuais escolares e de
outros recursos didáctico-pedagógicos podem ainda ser
fixados por portaria conjunta dos Ministros da Economia
e da Inovação e da Educação, nos seguintes casos:

a) Ausência em absoluto de convenção;
b) Celebração de convenção que não abranja todos

os editores.

3 — Nos casos da alínea a) do número anterior, o
preço é fixado tendo em consideração, nomeadamente,
o nível dos preços dos manuais escolares e a evolução
do índice de preços no consumidor.

4 — Nos casos da alínea b) do n.o 2, os preços a fixar
são os convencionados.

Artigo 25.o

Indicação do preço

Os manuais escolares e outros recursos didáctico-pe-
dagógicos contêm obrigatoriamente, na capa ou na con-
tracapa, uma única indicação do preço de venda ao
público, que tem um carácter de máximo.

CAPÍTULO IV

Acompanhamento e avaliação

Artigo 26.o

Comissão de acompanhamento dos manuais escolares

1 — Para o acompanhamento de todas as matérias
relativas aos manuais escolares, designadamente do sis-
tema de adopção, avaliação e certificação regulado pela
presente lei, é constituída uma comissão de acompa-
nhamento dos manuais escolares.

2 — A comissão de acompanhamento dos manuais
escolares constitui-se como comissão especializada per-
manente no âmbito do Conselho Nacional de Educação,
nos termos da sua lei orgânica.

3 — A comissão de acompanhamento dos manuais
escolares é constituída pelos membros do Conselho
Nacional de Educação designados para o efeito e ainda
por representantes de entidades que, em razão da maté-
ria, devam integrá-la, nos termos da Lei Orgânica do
Conselho Nacional de Educação, não sendo conferido,
a estes últimos, o estatuto de membros daquele Con-
selho.

CAPÍTULO V

Acção social escolar

Artigo 27.o

Princípios

A acção social escolar tem por objectivo a concre-
tização do princípio da equidade e a promoção da igual-

dade de oportunidades no acesso aos recursos didác-
tico-pedagógicos e nas condições de sucesso dos alunos.

Artigo 28.o

Apoios económicos para aquisição de manuais escolares
e de outros recursos didáctico-pedagógicos

1 — A acção social escolar concretiza-se por meio
de diversas formas de intervenção no sentido de apoiar
as famílias, particularmente as mais carenciadas, no
acesso aos manuais e demais recursos formalmente
adoptados.

2 — As disposições relativas aos apoios sócio-econó-
micos para aquisição de manuais escolares e de outros
recursos didáctico-pedagógicos constam do diploma que
regulamenta a acção social escolar.

Artigo 29.o

Empréstimo de manuais escolares
e de outros recursos didáctico-pedagógicos

1 — No âmbito da sua autonomia e no quadro dos
correspondentes projectos educativos, as escolas e os
agrupamentos de escolas devem criar modalidades de
empréstimo de manuais escolares e de outros recursos
didáctico-pedagógicos.

2 — Os princípios e regras gerais a que deve obedecer
o sistema de empréstimo a que se refere o número ante-
rior são definidos por despacho do Ministro da Edu-
cação, a publicar no prazo de um ano a contar da data
da entrada em vigor da presente lei.

CAPÍTULO VI

Regime sancionatório

Artigo 30.o

Ilícito de mera ordenação social

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 500 a E 2000 a violação da proibição constante
do artigo 22.o

2 — Constituem contra-ordenação punível com coima
de E 2500 a E 22 000:

a) O incumprimento dos compromissos decorrentes
das declarações apresentadas no âmbito do processo
de candidatura à avaliação de manuais escolares pre-
vistas na alínea b) do n.o 4 do artigo 10.o;

b) A falsidade na atestação da revisão linguística e
científica, nos termos previstos na alínea c) do n.o 4
do artigo 10.o

3 — Constituem contra-ordenação punível com coima
de E 5000 a E 44 000:

a) A não indicação do preço de venda ao público
na capa ou na contracapa dos manuais escolares ou
de outros recursos didáctico-pedagógicos;

b) A substituição, alteração ou violação do carácter
máximo do preço de venda ao público indicado em cada
manual escolar ou outro recurso didáctico-pedagógico;

c) As actividades de promoção, directa ou indirecta,
de manuais escolares e de outros recursos didáctico-
-pedagógicos dentro dos estabelecimentos de ensino que
se prolonguem por mais de duas semanas ou que ocor-
ram após o fim da 1.a semana do 3.o período do ano
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escolar anterior ao início do período de vigência da
adopção dos manuais escolares;

d) Qualquer actividade promocional desenvolvida por
entidade promotora dirigida a professor individual-
mente considerado e susceptível de condicionar a deci-
são de adopção.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo
os montantes das coimas previstas reduzidos para
metade.

Artigo 31.o

Instrução dos procedimentos e aplicação de coimas

1 — A instrução dos procedimentos de contra-orde-
nação relativa às infracções previstas no n.o 1, na alí-
nea b) do n.o 2 e na alínea c) do n.o 3 do artigo anterior
cabe à Inspecção-Geral da Educação.

2 — A instrução dos procedimentos de contra-orde-
nação relativa às infracções previstas na alínea a) do
n.o 2 e nas alíneas a), b) e d) do n.o 3 do artigo anterior
cabe à Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica.

3 — A aplicação das coimas previstas na presente lei
compete:

a) Ao inspector-geral da Educação, no que respeita
aos procedimentos relativos às infracções previstas no
n.o 1, na alínea b) do n.o 2 e na alínea c) do n.o 3
do artigo anterior;

b) À Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
Económica e de Publicidade, no que respeita aos pro-
cedimentos relativos às infracções previstas na alínea
a) do n.o 2 e nas alíneas a), b) e d) do n.o 3 do artigo
anterior.

Artigo 32.o

Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas ao abrigo do disposto
nesta lei reverte em:

a) 60% para o Estado;
b) 20% para a Direcção-Geral de Inovação e de

Desenvolvimento Curricular;
c) 20% para o serviço que instruir o processo.

Artigo 33.o

Sanções disciplinares

A violação da proibição constante do artigo 22.o cons-
titui violação grave dos deveres de isenção e lealdade.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Avaliação de manuais já adoptados

1 — Até que todos os manuais adoptados tenham sido
objecto de avaliação e certificação, pode, por despacho
do Ministro da Educação, ser determinada a avaliação
dos manuais já adoptados e em utilização referentes
a qualquer ano de escolaridade e disciplina ou área cur-
ricular disciplinar.

2 — A avaliação de manuais já adoptados, a efectuar
por entidades idênticas às descritas no artigo 9.o, tem
como objectivo a verificação da conformidade desses

manuais com os respectivos programas, bem como ava-
liar o rigor e a qualidade científica e pedagógica dos
seus conteúdos.

3 — A avaliação prevista nos números anteriores
exprime-se qualitativamente numa menção de Favorável
ou Desfavorável.

4 — Em caso de avaliação desfavorável, o serviço do
Ministério da Educação responsável pela coordenação
pedagógica e curricular desenvolverá, em termos a regu-
lamentar por decreto-lei, os procedimentos conducentes
à correcção pelas editoras das deficiências encontradas
e, em caso de não introdução de tais correcções, deter-
minará a caducidade da adopção do manual.

Artigo 35.o

Calendário de adopções

O calendário de adopções em vigor pode ser alterado,
mediante despacho do Ministro da Educação, no sentido
de alargar o período de vigência da adopção de manuais,
desde que avaliados nos termos do artigo anterior, tendo
em vista regularizar no tempo o procedimento de adop-
ção dos manuais escolares.

Artigo 36.o

Excepções ao regime de avaliação, certificação
e adopção de manuais escolares

As condições em que, em determinadas disciplinas
ou áreas curriculares disciplinares, não há lugar à adop-
ção formal de manuais escolares ou em que esta tenha
um carácter meramente facultativo, bem como aquelas
em que os manuais escolares e outros recursos didác-
tico-pedagógicos não estão sujeitos ao regime de ava-
liação e certificação de manuais escolares, são definidas
por decreto-lei.

Artigo 37.o

Regulamentação

O Governo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 dias a contar da data da sua publicação.

Artigo 38.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 369/90, de 26 de Novembro;
b) A Portaria n.o 186/91, de 4 de Março, na redacção

dada pela Portaria n.o 724/91, de 24 de Julho.

Aprovada em 29 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 8 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 55/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 128/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 128, de 5 de Julho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No n.o 1 do artigo 27.o, onde se lê:

«1 — Os fabricantes devem emitir gratuitamente
a certificação referida na alínea b) do artigo 21.o e
na alínea b) do artigo 22.o e não podem:

a) Fazer depender de verificação técnica dos veí-
culos a emissão da certificação, excepto se existirem
dúvidas quanto à sua identificação;

b) Exceder um prazo de três semanas para a emis-
são da certificação;

c) Exigir factura ou comprovativo de pagamento
de IVA relativo ao veículo.»

deve ler-se:

«1 — Os fabricantes devem emitir a certificação
referida na alínea b) do artigo 21.o e na alínea b)
do artigo 22.o e não podem:

a) Fazer depender de verificação técnica dos veí-
culos a emissão da certificação, excepto se existirem
dúvidas quanto à sua identificação;

b) Exceder um prazo de três semanas para a emis-
são da certificação;

c) Exigir mais de E 100 pela emissão de cer-
tificação;

d) Exigir factura ou comprovativo de pagamento
de IVA relativo ao veículo.»

No artigo 35.o («Norma revogatória»), onde se lê:

«São revogados os n.os 1 e 3 do artigo 34.o do Regu-
lamento do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, e
a Portaria n.o 52/94, de 21 de Junho.»

deve ler-se:

«São revogados os n.os 1 e 3 do artigo 34.o do Regu-
lamento do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, na
redacção conferida pelo Decreto n.o 47 165, de 25
de Agosto de 1966, e a Portaria n.o 52/94, de 21 de
Junho.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 16 de Agosto de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 56/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 130/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 130, de 7 de Julho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No artigo único, onde se lê:

«A contratação por entidades de natureza privada
e pelas entidades administradoras dos baldios, como
tal considerados pela Lei n.o 68/93, de 4 de Setembro,

de empreitadas destinadas à execução de todos os
projectos de investimento enquadrados no 3.o Quadro
Comunitário de Apoio, no âmbito do sector agrícola
e do desenvolvimento rural, não está sujeita ao regime
previsto no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
sempre que o seu valor estimado, sem imposto sobre
o valor acrescentado (IVA), for igual ou inferior a
E 5 278 000, conforme consagrado na Directiva
n.o 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 31 de Março, para os contratos de emprei-
tada de obras públicas.»

deve ler-se:

«A contratação por entidades de natureza privada
e pelas entidades administradoras dos baldios, como
tal considerados pela Lei n.o 68/93, de 4 de Setembro,
de empreitadas destinadas à execução de todos os
projectos de investimento enquadrados no 3.o Quadro
Comunitário de Apoio, no âmbito do sector agrícola
e do desenvolvimento rural, não está sujeita ao regime
previsto no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
sempre que o seu valor estimado, sem imposto sobre
o valor acrescentado (IVA), for inferior a E 5 278 000,
conforme consagrado na Directiva n.o 2004/18/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Regu-
lamento (CE) n.o 2083/2005, de 19 de Dezembro, para
os contratos de empreitada de obras públicas.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 16 de Agosto de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 649/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Fevereiro de 2006, os Camarões depositaram o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção das Nações Uni-
das contra a Criminalidade Organizada Transnacional,
concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004 conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para os Camarões em
8 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.
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Aviso n.o 650/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Janeiro de 2006, a República Árabe da Síria depositou
o seu instrumento de adesão ao Protocolo de Quioto
à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alte-
rações Climáticas de 9 de Maio de 1992, concluído em
Quioto no dia 11 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o instrumento de aprovação em 31 de Maio de
2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro
de 2005, tendo entrado em vigor em 16 de Fevereiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para a República Árabe
da Síria em 27 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 651/2006

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Fevereiro de 2006, Cabo Verde depositou o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo de Quioto à Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Cli-
máticas de 9 de Maio de 1992, concluído em Quioto
no dia 11 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o instrumento de aprovação em 31 de Maio de
2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro
de 2005, tendo entrado em vigor em 16 de Fevereiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para Cabo Verde em
11 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 652/2006

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Junho de 2006, a República Dominicana depositou o
seu instrumento de adesão ao Protocolo de Cartagena
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diver-
sidade Biológica, concluído em Montreal no dia 29 de
Janeiro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o Aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, e tendo entrado em vigor no dia 29 de
Dezembro de 2004, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro
de 2004.

O Protocolo entrará em vigor para a República Domi-
nicana em 18 de Setembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 653/2006

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Fevereiro de 2006, o Reino Unido da Grã-Bretanha
e da Irlanda do Norte depositou o seu instrumento de
ratificação do Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilí-
cito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea,
concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para o Reino Unido
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte em 11 de Março
de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 654/2006

Por ordem superior se torna público que, em 8 de
Fevereiro de 2006, a Sérvia e Montenegro depositou
o seu instrumento de adesão ao Protocolo de Cartagena
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diver-
sidade Biológica, concluído em Montreal no dia 29 de
Janeiro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o Aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, e tendo entrado em vigor no dia 29 de
Dezembro de 2004, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro
de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Sérvia e Mon-
tenegro em 9 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 655/2006

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Janeiro de 2006, o Reino do Bahrein depositou o seu
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instrumento de ratificação à Convenção sobre Poluentes
Orgânicos Persistentes, concluída em Estocolmo no dia
22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Reino do Bah-
rein em 1 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 656/2006

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Janeiro de 2006, o Reino do Bahrein depositou o seu
instrumento de adesão ao Protocolo de Quioto à Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Cli-
máticas de 9 de Maio de 1992, concluído em Quioto
no dia 11 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o instrumento de aprovação em 31 de Maio de
2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro
de 2005, e tendo entrado em vigor em 16 de Fevereiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para o Reino do Bahrein
em 1 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 657/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Fevereiro de 2006, a República Islâmica do Irão depo-
sitou o seu instrumento de ratificação à Convenção sobre
Poluentes Orgânicos Persistentes, concluída em Esto-
colmo no dia 22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República Islâ-
mica do Irão em 7 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 658/2006

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Março de 2006, a Dominica depositou o seu instrumento
de adesão à Emenda ao Protocolo de Montreal Relativo
às Substâncias Que Empobrecem (Deterioram) a
Camada do Ozono, concluída em Copenhaga no dia
25 de Novembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada, para
ratificação das alterações, pelo Decreto n.o 27/97, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128, de
4 de Junho de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação à revisão em 24 de Fevereiro de 1998,
conforme o Aviso n.o 107/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 120, de 25 de Maio de 1998.

A Emenda entrou em vigor para a Dominica em 5
de Junho de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 659/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Junho de 2006, o Japão depositou o seu instrumento
de aceitação às Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (Institucionalização do Comité
de Facilitação), concluídas em Londres no dia 7 de
Novembro de 1991.

Portugal aprovou as referidas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 10/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994, tendo
depositado o seu instrumento de aceitação em 25 de
Junho de 2004, conforme o Aviso n.o 51/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 39, de 24 de
Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 660/2006

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Maio de 2006, a Bolívia depositou o seu instrumento
de aceitação às Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (Institucionalização do Comité
de Facilitação), concluídas em Londres no dia 7 de
Novembro de 1991.

Portugal aprovou as referidas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 10/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994, tendo
depositado o seu instrumento de aceitação em 25 de
Junho de 2004, conforme o Aviso n.o 51/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 39, de 24 de
Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.
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Aviso n.o 661/2006

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Maio de 2006, a Albânia depositou o seu instrumento
de adesão à Emenda ao Protocolo de Montreal Relativo
às Substâncias Que Empobrecem (Deterioram) a
Camada do Ozono, concluída em Copenhaga no dia
25 de Novembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada, para
ratificação das alterações, pelo Decreto n.o 27/97, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128, de
4 de Junho de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação à revisão em 24 de Fevereiro de 1998,
conforme o Aviso n.o 107/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 120, de 25 de Maio de 1998.

A Emenda entrará em vigor para a Albânia em 23
de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 662/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Março de 2006, Cabo Verde despositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção sobre Poluentes Orgâ-
nicos Persistentes, concluída em Estocolmo no dia 22
de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrou em vigor para Cabo Verde em
30 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 663/2006

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Junho de 2006, a República Democrática Popular do
Laos depositou o seu instrumento de adesão à Emenda
ao Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que
Empobrecem (Deterioram) a Camada de Ozono, con-
cluída em Copenhaga no dia 25 de Novembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Emenda, aprovada, para
ratificação das alterações, pelo Decreto n.o 27/97, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128, de
4 de Junho de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação da revisão em 24 de Fevereiro de 1998,
conforme o Aviso n.o 107/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 120, de 25 de Maio de 1998.

A Emenda entrará em vigor para a República Demo-
crática Popular do Laos em 26 de Setembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 664/2006

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Junho de 2006, a República Democrática Popular do
Laos depositou o seu instrumento de ratificação à Con-
venção sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, con-
cluída em Estocolmo no dia 22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrará em vigor para a República
Popular Democrática do Laos em 26 de Setembro de
2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 665/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Fevereiro de 2006, os Camarões depositaram o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Adicional contra
o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marí-
tima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de
17 de Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em
9 de Junho de 2004, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para os Camarões em
8 de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 175/2006
de 28 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 13/71, de 23 de Janeiro, estabelece
o regime da rede de estradas nacionais não classificadas
no Plano Rodoviário Nacional (PRN), bem como regula,
para as estradas constantes do PRN, as questões não



Diário da República, 1.a série — N.o 165 — 28 de Agosto de 2006 6223

previstas no Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro,
quando não incompatíveis com o regime nele estabe-
lecido. O seu artigo 8.o postula uma série de proibições
nos terrenos limítrofes das estradas, admitindo, como
excepção, «as edificações ao longo de estradas, nos tro-
ços que constituam ruas de aglomerados populacionais
com, pelo menos, 150 m de comprimento, mediante
licença da câmara municipal respectiva, após parecer
favorável da Direcção-Geral dos Serviços de Urba-
nização».

A este respeito, afigura-se hoje desnecessária a emis-
são de parecer pelas comissões de coordenação e desen-
volvimento regional, que substituíram aquela Direcção-
-Geral, no âmbito dos procedimentos de autorização
ou licenciamento municipais das edificações ao longo
das estradas quer pelo facto de a maioria dos municípios
estar dotada de instrumentos de gestão territorial — o
que se enquadra noutra das excepções previstas no pre-
ceito legal referido — quer também por a salvaguarda
dos interesses que possam estar em causa, nomeada-
mente, a segurança e fluidez rodoviárias e a segurança
dos transeuntes, ser assegurada por via das regras esta-
belecidas quanto ao alinhamento das construções e limi-
tes de altura e volumetria das edificações quer ainda
por não poderem deixar de constituir elementos de pon-
deração no âmbito do procedimento de licenciamento
das edificações.

Entende-se, assim, por justificada a eliminação do
parecer em causa, termos em que se procede à alteração
desse decreto-lei.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 13/71, de 23 de Janeiro

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 13/71, de 23 de
Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 219/72, de 27
de Junho, 260/2002, de 23 de Novembro, e 215-B/2004,
de 16 de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As edificações ao longo de estradas, nos troços

que constituam ruas de aglomerados populacionais,
identificados com sinais de identificação de locali-
dade, com, pelo menos, 150 m de comprimento, desde
que salvaguardadas as normais condições de circu-
lação e segurança rodoviárias, mediante licença da
câmara municipal respectiva;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 8 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Agosto de 2006.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 858/2006
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 1199/2002, de 2 de Setembro, foi
concessionada até 29 de Junho de 2014 a zona de
caça turística da Herdade do Outeiro (processo
n.o 3111-DGRF), situada nos municípios do Redondo
e de Estremoz.

Verificou-se entretanto que a entidade concessionária
da zona de caça acima referida procedeu à alteração
da sua denominação social.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a partir da
data da publicação da presente portaria a entidade ges-
tora da zona de caça turística da Herdade do Outeiro
(processo n.o 3111-DGRF), face ao facto acima descrito,
passe a denominar-se Sociedade Agrícola dos Zambo-
zinos, S. A., mantendo-se inalterados o número de pes-
soa colectiva e a sede.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 859/2006
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 880/2004, de 21 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Reguengos de Monsaraz
(processo n.o 3687-DGRF), situada no município de
Reguengos de Monsaraz, com a área de 2733 ha e não
de 2605 ha, como é referido na citada portaria, e trans-
ferida a sua gestão para a Câmara Municipal de Reguen-
gos de Monsaraz.

Foram entretanto autorizados dois pedidos de direito
à não caça, pelo que há necessidade de excluir da zona
de caça municipal em causa a área respeitante aos refe-
ridos pedidos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o e na alínea c) do artigo 41.o, ambos do Decre-
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to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o
seguinte:

O n.o 2.o da Portaria n.o 880/2004, de 21 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Reguengos de Monsaraz,
com a área de 2714 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 860/2006

de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 699/98, de 4 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Diana Caça
Clube a zona de caça associativa da Herdade da Matosa
e outras (processo n.o 2072-DGRF), situada no muni-
cípio da Vidigueira, com a área de 811 ha, válida até
4 de Setembro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente porotaria é renovada, por um
período de oito anos, a concessão da zona de caça asso-

ciativa da Herdade da Matosa e outras (processo
n.o 2072-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Selmes, município da Vidigueira,
com a área de 811 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 861/2006
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 804/2000, de 21 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 753/2002, de 28 de Junho, foi
concessionada à Associação de Caçadores do Colmeeiro
a zona de caça associativa do Colmieiro e Colmieirinho
(processo n.o 2385-DGRF), situada no município de
Coruche, válida até 21 de Setembro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Colmieiro e Colmieirinho (processo n.o 2385-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Fajarda, município de Coruche, com a área de 420 ha,
e nas freguesias de Salvaterra e Glória do Ribatejo, muni-
cípio de Salvaterra de Magos, com a área de 391 ha,
perfazendo a área total de 811 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 22 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 862/2006
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 254-DE/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores Diana a zona de
caça associativa de Casais da Valeira e outras (processo
n.o 1888-DGRF), situada no município da Chamusca.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, no muni-
cípio da Chamusca, com a área de 506 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, em con-

jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o,
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-DE/96, de 15 de Julho, alguns pré-
dios rústicos situados na freguesia de Pinheiro Grande,
município da Chamusca, com a área de 506 ha, ficando
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a mesma com a área total de 3463 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 863/2006

de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 783/2000, de 18 de Setembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores do Penedo
de São Guelo e anexas a zona de caça associativa da
Herdade do Penedo de São Guelo e anexas (processo
n.o 2425-DGRF), situada no município de Arraiolos,
válida até 18 de Setembro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24
de Novembro, manda o Governo pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Penedo de São Guelo e anexas (processo
n.o 2425-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Igrejinha, município de Arraiolos,
com a área de 982 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 19 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 864/2006

de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 567/94, de 12 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 741/99 e 552/2000, respectivamente
de 25 e de 4 de Agosto, foi concessionada ao Clube
de Caçadores de Lage e Torre Velha a zona de caça
as soc ia t i va de Mar ia da Guarda (proces so
n.o 1625-DGRF), situada no município de Serpa, com
a área de 1083 ha, e não de 1102,8875 ha como é referido
na Portaria n.o 552/2000, de 4 de Agosto, válida até
12 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
de Maria da Guarda (processo n.o 1625-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Sal-
vador, município de Serpa, com a área de 1083 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 13 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.
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Portaria n.o 865/2006

de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 700/2002, de 25 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Freguesia de
São Martinho das Amoreiras a zona de caça associativa
das Amoreiras (processo n.o 2738-DGRF), situada nos
municípios de Odemira e Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos com a área
de 321 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 700/2002, de 25 de Junho,
vários prédios rústicos situados na freguesia de São Mar-
tinho das Amoreiras, município de Odemira, com a área
de 321 ha, ficando a mesma com a área total de 1309 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 866/2006
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.o 814/2000, de 22 de Setembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores de Vale do

Pereiro a zona de caça associativa da Associação de
C a ç a d o r e s d e V a l e d o P e r e i r o ( p r o c e s s o
n.o 2433-DGRF), situada no município de Arraiolos,
válida até 22 de Setembro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Associação de Caçadores de Vale do Pereiro (pro-
cesso n.o 2433-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Santa Justa e Vimieiro,
município de Arraiolos, com a área de 1215 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 11 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.o 867/2006

de 28 de Agosto

O Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais
do Estado, aprovado pela Portaria n.o 313/2004, de 23 de
Março, estabelece as normas gerais da actividade de
mediador dos mesmos jogos, cuja organização e explo-
ração o Estado conferiu à Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, em regime de exclusivo, para todo o território
nacional.

De acordo com o n.o 2 do artigo 1.o e a alínea d)
do n.o 1 do artigo 6.o daquele Regulamento, con-
jugados com os regulamentos de cada um dos jogos
sociais do Estado, os mediadores procedem ao paga-
mento dos prémios cujos valores sejam iguais ou infe-
riores a E 50, com excepção dos respeitantes à Lota-
ria Nacional.

Com a presente portaria procede-se à alteração para
E 150 do valor máximo a pagar pelos mediadores, tendo
em consideração que a disponibilização imediata dos
valores dos prémios, assegurada nos termos referidos,
simplifica procedimentos sem colocar em causa a sua
segurança.

Segundo um critério de uniformidade de procedimen-
tos, assegura-se, ainda, aos jogadores da Lotaria Nacio-
nal o pagamento do valor dos prémios até ao mesmo
montante pelos mediadores que disponham de terminal
de jogos.
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Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do regulamento do

Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de
26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 469/99, de 6 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e
da Solidariedade Social e da Saúde, o seguinte:

1.o

O artigo 15.o do Regulamento do JOKER, aprovado
pela Portaria n.o 550/2001, de 31 de Maio, alterada pela
Portaria n.o 1214/2003, de 16 Outubro, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando esse valor for igual ou inferior a E 150,

é pago em qualquer mediador dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, independentemente
daquele onde foi registada a aposta;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando o valor do prémio for superior a E 150,

é pago num estabelecimento bancário, através de che-
que ou ordem de pagamento emitida pelo Depar-
tamento de Jogos, a qual é enviada ao mediador atra-
vés do qual a aposta foi efectuada;

f) Os prémios superiores a E 150 podem ser pagos
por crédito na conta bancária do jogador, mediante
solicitação deste, nos termos definidos pela direcção
do Departamento de Jogos;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Os prémios de apostas registadas através do
sistema de registo e validação informática inferiores
a E 150 são postos a pagamento com os prémios do
jogo principal com que tenham sido registadas.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando o valor da ordem de pagamento for

igual ou inferior a E 150, é pago obrigatoriamente
no estabelecimento autorizado onde se encontre a
pagamento;

c) Quando o valor da ordem de pagamento for
superior a E 150, é pago no estabelecimento bancário
nela indicado;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — Os prémios de valor superior a E 150 também
podem ser pagos pelos mediadores dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, que posteriormente
receberão as importâncias desembolsadas no estabe-

lecimento bancário através do qual se processem as
demais transacções entre aqueles e o Departamento
de Jogos.

11 — As ordens de pagamento não reclamadas de
valor superior a E 150 têm de ser devolvidas pelos
mediadores dos jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa ao Departamento de Jogos 45 dias após
a data do concurso.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — Sempre que o prémio seja de valor igual ou

superior ao estabelecido na Lei n.o 11/2004, de 27
de Março, é obrigatória a identificação do apresen-
tante do título através de documento de identificação
com fotografia, nos termos aí estabelecidos.»

2.o

O artigo 17.o do Regulamento da Lotaria Nacional,
aprovado pela Portaria n.o 551/2001, de 31 de Maio,
alterada pelas Portarias n.os 1048/2001, de 1 de Setem-
bro, e 698/2003, de 30 de Julho, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — De acordo com o número anterior, os prémios

de valor igual ou inferior a E 150 são pagos em qual-
quer mediador dos jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa que disponha de terminal de jogos.

4 — Sem prejuízo dos n.os 2 e 3, os prémios podem
ser pagos pelos mediadores que não disponham de
terminal de jogos, os quais suportarão os riscos
inerentes.

5 — Sempre que as fracções que constituem os
bilhetes da Lotaria Nacional, apresentadas a paga-
mento, sejam de montante igual ou superior ao esta-
belecido na Lei n.o 11/2004, de 27 de Março, pro-
ceder-se-á à identificação do apresentante, nos termos
e para os efeitos do disposto no mesmo diploma.»

3.o

Os artigos 7.o e 8.o do Regulamento da Lotaria Ins-
tantânea, aprovado pela Portaria n.o 552/2001, de 31 de
Maio, alterada pelas Portarias n.os 1048/2001, de 1 de
Setembro, e 431/2003, de 22 de Maio, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — Os prémios de valor igual ou inferior a E 150
são pagos em qualquer mediador dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa.

2 — Os prémios de valor superior a E 150 são pagos
em qualquer balcão da instituição bancária definida
pelo Departamento de Jogos da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa.
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Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que o prémio seja de valor igual ou

superior ao estabelecido na Lei n.o 11/2004, de 27
de Março, é obrigatória a identificação do apresen-
tante do título através de documento de identificação
com fotografia, nos termos aí estabelecidos.»

4.o

O artigo 19.o do Regulamento do Totoloto, aprovado
pela Portaria n.o 553/2001, de 31 de Maio, alterada pelas
Portarias n.os 1048/2001, de 1 de Setembro, 1215/2003,
de 16 de Outubro, e 256/2006, de 10 de Março, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando esse valor for igual ou inferior a E 150,

é pago em qualquer mediador dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, independentemente
daquele onde foi registada a aposta;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando o valor do prémio for superior a E 150,

é pago num estabelecimento bancário, através de che-
que ou ordem de pagamento emitida pelo Depar-
tamento de Jogos, a qual é enviada ao mediador atra-
vés do qual a aposta foi efectuada;

f) Os prémios superiores a E 150 podem ser pagos
por crédito na conta bancária do jogador, mediante
solicitação deste, nos termos definidos pela direcção
do Departamento de Jogos;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando o valor da ordem de pagamento for

igual ou inferior a E 150, é pago obrigatoriamente
no estabelecimento autorizado onde se encontre a
pagamento;

c) Quando o valor da ordem de pagamento for
superior a E 150, é pago no estabelecimento bancário
nela indicado;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — Os prémios de valor superior a E 150 também
podem ser pagos pelos mediadores dos jogos da Santa

Casa da Misericórdia de Lisboa, que posteriormente
receberão as importâncias desembolsadas no estabe-
lecimento bancário através do qual se processem as
demais transacções entre aqueles e o Departamento
de Jogos.

11 — As ordens de pagamento não reclamadas de
valor superior a E 150 têm de ser devolvidas pelos
mediadores dos jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa ao Departamento de Jogos 45 dias após
a data do concurso.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — Sempre que o prémio seja de valor igual ou

superior ao estabelecido na Lei n.o 11/2004, de 27
de Março, é obrigatória a identificação do apresen-
tante do título através de documento de identificação
com fotografia, nos termos ali estabelecidos.»

5.o

O artigo 19.o do Regulamento do Totobola, aprovado
pela Portaria n.o 39/2004, de 12 de Janeiro, alterada
pela Portaria n.o 237/2004, de 3 de Março, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando esse valor for igual ou inferior a E 150,

é pago em qualquer mediador dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, independentemente
daquele onde foi registada a aposta;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando o valor do prémio for superior a E 150,

é pago num estabelecimento bancário, através da
apresentação do cheque ou ordem de pagamento emi-
tida pelo Departamento de Jogos, previamente
enviado ao mediador através do qual foi efectuada
a aposta;

f) Os prémios superiores a E 150 podem vir a ser
pagos por crédito na conta bancária do jogador,
mediante solicitação deste, nos termos definidos pela
direcção do Departamento de Jogos;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os prémios de valor superior a E 150 também

podem ser pagos pelos mediadores dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, que posteriormente
receberão as importâncias desembolsadas no estabe-
lecimento bancário através do qual se processem as
demais transacções entre aqueles e o Departamento
de Jogos.

5 — As ordens de pagamento não reclamadas de
valor superior a E 150 têm de ser devolvidas pelos
mediadores dos jogos da Santa Casa da Misericórdia
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de Lisboa, ao Departamento de Jogos, 45 dias após
a data do concurso.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Sempre que o prémio seja de valor igual ou

superior ao estabelecido na Lei n.o 11/2004, de 27
de Março, é obrigatória a identificação do apresen-
tante do título através de documento de identificação
com fotografia, nos termos ali estabelecidos.»

6.o

O artigo 18.o do Regulamento do Euromilhões, apro-
vado pela Portaria n.o 1267/2004, de 1 de Outubro, e
alterado pelas Portarias n.os 1528/2004, de 31 de Dezem-
bro, e 147/2006, de 20 de Fevereiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando esse valor for igual ou inferior a E 150,

é pago em qualquer mediador dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, independentemente
daquele onde foi registada a aposta;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando o valor do prémio for superior a E 150,

é pago num estabelecimento bancário, através de che-
que ou ordem de pagamento emitida pelo Depar-
tamento de Jogos, a qual é enviada ao mediador atra-
vés do qual a aposta foi efectuada;

f) Os prémios superiores a E 150 podem ser pagos
por crédito na conta bancária do jogador, mediante

solicitação deste, nos termos definidos pela direcção
do Departamento de Jogos;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O pagamento dos prémios de apostas regis-
tadas no sistema de registo e validação informático
inicia-se no dia imediatamente seguinte ao da rea-
lização do sorteio, para os prémios de montante igual
ou inferior a E 150.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os prémios de valor superior a E 150 também

podem ser pagos pelos mediadores dos jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, que posteriormente
recebem as importâncias desembolsadas no estabe-
lecimento bancário através do qual se processam as
demais transacções entre aqueles e o Departamento
de Jogos.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

7.o

1 — A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 12 de Julho de 2006.

2 — O disposto no presente diploma não é aplicável
aos prémios de valor superior a E 50 e iguais ou infe-
riores a E 150 cujas ordens de pagamento tenham sido
emitidas pelo Departamento de Jogos da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa até à data da sua entrada
em vigor.

Em 11 de Julho de 2006.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro da
Saúde, António Fernando Correia de Campos.
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